QUESTÕES CHAVES E ESTRATÉGIAS SOBRE O PROBLEMA DO 
EMPREGO NA ÁFRICA DO SUL 
A exemplo do que ocorre na maior parte do mundo, a África do Sul vem enfrentando sérios problemas em seu mercado de trabalho. O nível de emprego é considerado o mais baixo dos últimos dezesseis anos. Em abril último, a Cosatu - central sindical sul-africana - disponibilizou na Internet um documento elaborado como subsídio para o Seminário Presidencial sobre Emprego, que aborda a estratégias para a criação de empregos no país. O documento levanta que, entre 1990 e 1996, o setor manufatureiro fechou 9,1% de seus postos, a construção civil 21,3% e a mineração 27,5%. Mulheres e jovens são os mais afetados e o percentual dos desempregados que nunca trabalharam chega a 69,2%. Diante desse quadro, o documento - subdividido em duas partes - trata de uma estrutura conceitual para a criação de emprego e propõe as áreas políticas centrais, destacando questões chaves e estratégias para geração de emprego. É a tradução de parte desse documento que publicamos nesta seção do Boletim. 

Uma estrutura para criação de emprego 
Em reconhecimento a essa crise, um seminário presidencial sobre emprego foi anunciado. O relatório de recente encontro do Conselho Executivo NEDLAC destaca uma ampla aproximação entre uma estratégia de criação de empregos e o processo do seminário de emprego. Ele descreve a economia da África do Sul como "fundamentalmente não absorvedora de trabalho", e assegura que "será necessário um programa político ambicioso e coordenado para tratar de questões chaves como constrangimento e procura de oportunidades". 

Que espécie de intervenção política será necessária para que o processo do seminário de emprego reverta significativamente as tendências atuais? No seio de uma estratégia efetiva de criação de emprego deve estar uma estrutura conceitual, que trate, sobretudo, de perspectivas e aproximações estratégicas. Na ausência de tal estrutura, ou na eventualidade de uma estrutura inadequada, as políticas de criação de emprego estão destinadas ao fracasso. Quais são os aspectos necessários de uma estrutura para 
assegurar intervenções significativas? 

Causas da crise 
A crise de desemprego na África do Sul tem muitas causas que sublinham a necessidade de uma estratégia abrangente para tratar o problema. O problema do desemprego na África do Sul é estrutural - isto é, é caracterizado, todo o tempo, pela evolução do apartheid econômico. Algumas das causas dos altos níveis de desemprego incluem: 

- A evolução do apartheid capitalista que dependia de uma força de trabalho racial marginalizada e explorada para assegurar lucros. 

- O desenvolvimento de processo de produção de capital extremamente intensivo em um país de escassos recursos de capital e abundantes recursos de trabalho. 

- O dramático decréscimo de investimentos na África do Sul entre os anos 1980 e 1990. 

- O declínio e as práticas de alojamento de trabalhadores em importantes indústrias primárias - agricultura e mineração. 

- Falta de investimentos e níveis declinantes de emprego nas estatais durante os últimos anos do apartheid. 

- O sistemático desenvolvimento precário das habilidades da vasta maioria da força de trabalho. 

- A contínua marginalização econômica das mulheres. 

- A tendência de exportação de produtos com baixo valor adicionado, que usam tecnologias de capital intensivo, e de importar bens com alto valor adicionado. 

- A promoção de ampla desigualdade de riqueza que comprime a demanda doméstica e a expansão de investimentos produtivos. 

- O desenvolvimento de uma economia marginal dos antigos povos nativos e distritos urbanos. 

- Um ambiente monetário relativamente contracionista e o desenvolvimento de um setor financeiro com vínculos de desenvolvimento desigual na indústria. 

Uma estrutura conceitual 
Acima de tudo, o alvo deve ser a busca séria da eliminação da pobreza e, relacionado a isso, a desigualdade e o desemprego. O principal objetivo estratégico para atingir essa meta deve ser uma estratégia abrangente de emprego envolvendo a criação de novos postos, aumentando a qualidade dos atuais empregos, e assegurando a garantia de emprego. A ênfase deve ser dada em melhorar as condições enfrentadas pelos trabalhadores mais vulneráveis da África do Sul, e fortalecer as oportunidades de emprego para os membros mais marginalizados das comunidades. 

Para reverter as atuais tendências, devem ser estabelecidas políticas intervencionistas que coloquem a África do Sul em um patamar fundamentalmente diferente de crescimento e emprego. Análises atuais, estruturadas conservadoramente dentro de parâmetros neoliberais, pouco se voltam para o trabalho. Entretanto, a economia sul-africana é um campo minado e muitas políticas econômicas são palco de conflito de interesses. É importante, portanto, reconhecer que investimentos serão ameaçados por uma estratégia de transformação. Outras políticas podem ser menos controvertidas, mas podem falhar seriamente ao tratar algumas das raízes do problema do desemprego. Com quais perspectivas devem trabalhar tais intervenções? 

Perspectivas chaves 
Para vincular a criação de emprego à transformação econômica, hipóteses atuais sobre o que constitui um emprego devem mudar. Isso deve incluir o tratamento das atuais tendências que meramente disfarçam o desemprego pela erosão do trabalho bem pago, seguro e significativo. Uma estratégia de criação de emprego deve portanto tratar da qualidade dos empregos criados. 

A natureza do relacio NAMEnto entre empregador e empregado também necessita ser abordada, visando mudar padrões de propriedade e relações de poder econômico atuais. A redistribuição resultante do espólio produtivo teria um forte potencial para redefinir a natureza do emprego na África do Sul. Uma estratégia de criação de emprego que busque alterar os desequilíbrios correntes deve também incorporar questões de permanência e garantia de emprego. 

Uma meta simultânea de criação e melhoria de emprego requer o desenvolvimento de estratégias de emprego para um período muito maior do que a estrutura necessária se o alvo fosse a criação, a curto prazo, de empregos de baixa qualidade. Além disso, enquanto o trabalho é central para o crescimento e desenvolvimento econômico, o crescimento econômico não significa necessariamente crescimento de emprego. Tal abordagem poderia requerer que a África do Sul focalizasse uma estratégia de crescimento de emprego de médio prazo, mais que uma política simplesmente de crescimento de médio prazo, a qual presume que um derivativo primário do crescimento seja automaticamente mais empregos. 

Como os recursos econômicos são distribuídos para manter a população é uma questão social crítica. Empregos, salários e benefícios são os instrumentos mais importantes para a distribuição de recursos econômicos para a maioria da população. O emprego, portanto, joga um papel central na determinação do nível de desigualdade e pobreza em um país. 

Há três aspectos de distribuição que devem ser tratados em uma estratégia de criação de emprego: 

- distribuição da produção econômica entre salários e lucros, isto é, estratégias de crescimento de nível salarial versus nível de lucro; 

- distribuição de salários entre os empregados atuais, isto é, a diferença de salários; 

- e a distribuição de oportunidades de emprego dentro da força de trabalho. 

Principais componentes de uma estratégia de emprego 
Inúmeras áreas políticas centrais necessitam ser abordadas quando da formulação de uma estratégia integrada: 

- Primeiramente, para ser bem-sucedida, uma estratégia de criação de emprego deve ter como alvo construir a capacidade produtiva da economia. Em outras palavras, uma estratégia de emprego deve também abraçar a visão de desenvolvimento econômico. 

- Além do mais, políticas apropriadas deveriam ter lugar para assegurar que o desenvolvimento econômico signifique, na verdade, mais empregos. 

- As políticas industrial e tecnológica adequadas devem ser postas em prática. 

- Políticas estratégicas de comércio devem assegurar que empregos não sejam destruídos através de liberalização cega, e que as próprias relações de comércio sejam desenvolvidas para sustentar o crescimento do patamar de emprego. 

- Políticas macroeconômicas não deveriam ser altamente restritivas, sufocando investimento e limitando a efetividade de outras transformações críticas. A política macroeconômica deve ser usada para gerar empregos sustentáveis nos setores público e privado e destinar postos aos mais pobres. 

- Deveria haver um esforço concentrado para promover a expansão e produção para o mercado interno. 

- Políticas de mercado de trabalho deveriam ter como meta transformar as estruturas do período do apartheid para assegurar igualdade de acesso aos empregos quando são criados, e para melhorar a seguridade no emprego. 

- Atenção séria deveria ser dada no sentido de romper os vários entraves do mercado de trabalho, trazendo o setor informal para o formal, definindo campo regulatório, e tratamento das dinâmicas de gênero, raça, e idade. 

- "A flexibilidade do mercado de trabalho", no que se refere ao declínio das pressões sobre os salários e desregulação, deveria ser uma abordagem extremamente crítica. Seria como conduzir para perda de trabalho mais adiante. 

- Medidas contra o constrangimento imposto às mulheres, no sentido de limitarem ao trabalho doméstico e de cuidados com doentes, devem ser diretamente incorporadas em uma política de abordagem. 

- Prioridade deve ser dada na criação de empregos para grupos marginalizados e comunidades rurais, em particular. 

- Finalmente, o Estado deve ser visto como um instrumento para criação de emprego, e o setor público como tendo um papel crítico na distribuição. 

Uma visão de futuro para a criação de emprego 
No desenvolvimento de uma aproximação estratégica para a criação de emprego, é aconselhável ter uma visão do que pode ser o resultado final. Embora nem todos os elementos dessa visão possam ser observados em um futuro próximo, ela pode guiar as decisões e posições políticas. 

- Para, em última análise, tratar da crise de desemprego em andamento, as relações de poder econômico atual devem ser mudadas e transformadas. 

- A economia deve ser desenvolvida como se fosse sustentar o pleno emprego. Onde o desemprego ocorre, uma renda garantida deve ser instituída, mas o principal objetivo deve ser o pleno emprego. 

- Cada emprego deve pagar um salário básico. Os serviços domésticos não devem ser classificados como "trabalhado improdutivo". 

- Provisões apropriadas de suporte social deveriam ter lugar para sustentar quem faz serviço doméstico e cuida de doentes. 

- Discriminação e barreiras estruturais no mercado de trabalho devem ser eliminadas. 

- Os padrões de vida e a qualidade do trabalho devem melhorar o tempo todo. Trabalhos não devem simplesmente ser criados, mas também melhorados. 

- A criação de emprego deve sustentar o suprimento dos serviços públicos e das necessidades básicas. 

- Salários diferentes entre diferentes empregados, particularmente direção e trabalhadores de produção, deve ser limitada e esforços para estreitar a diferença de salários posta em prática. 
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PARTE 2 
1. Políticas de Desenvolvimento Industrial e Econômico para a Criação de Emprego 
1. Política macroeconômica 
Propostas políticas 

Políticas macroeconômicas devem ser previsíveis, alcançáveis e, geralmente, aceitáveis para o público. A credibilidade macroeconômica deve avançar construindo confiança de investimento e tendo apoio do trabalho. 

Políticas macroeconômicas devem encorajar o crescimento do emprego. Como tal, o objetivo deve ser um conjunto balanceado de políticas que crie um ambiente direcionado a estratégias de criação de emprego. Uma estrutura macroeconômica, por si só, não é uma estratégia suficiente de criação de emprego, mas políticas macroeconômicas devem facilitar a implementação de políticas setoriais industrial, de investimentos, de mercado de trabalho e públicas adequadas. 

Existem várias áreas chaves de política macroeconômica que podem sustentar uma ampla estratégia de criação de emprego: 

- Manutenção e expansão doméstica da demanda por bens e serviços produzidos. 

- Obtenção do aumento da demanda através da expansão da produção, o que, em troca, pode gerar novos empregos. 

- Estimulação da demanda reduzindo a taxa de juros, introduzindo uma política fiscal redistributiva e desenvolvendo estratégias efetivas para impulsionar as exportações. 

- Criação de um ambiente que permita impulsionar a capacidade produtiva da economia. Aumentar o investimento para assegurar que o aumento da demanda seja suprido pela produção interna e não através de maiores níveis de importação de bens. 

- Assegurar que os parâmetros da política fiscal sejam consistentes com a criação de empregos e estratégias de contenção. Evitar a imposição de metas rígidas e rápidas de redução de déficit que limitem os gastos públicos e o desenvolvimento de infra-estrutura. 

2. Investimento 
Propostas políticas 

As políticas de investimento, tanto pública quanto privada, devem ter um papel privilegiado em qualquer estratégia de criação de empregos a médio prazo. 

O investimento para a criação de empregos deve ser produtivo. Investimentos financeiros especulativos não têm esse papel, e necessitamos assegurar que a economia não se torne dependente deles. 

O Estado deve exercer um papel ativo para encorajar e direcionar o investimento para alcançar o objetivo de crescimento de emprego. Políticas deveriam ser postas em prática para limitar a mobilidade de capital e reduzir a volatilidade da economia devido aos movimentos rápidos do capital de curto prazo. 

Algumas políticas chaves que podem impulsionar o investimento produtivo e encorajar a criação de emprego são: 

- Expandir a produção de infra-estrutura e de investimento público na economia. 

- Baixar as taxas de juros. Reduzindo as taxas de juros, pode haver um impacto substancial no investimento e na economia. As taxas de juros têm estado consistentemente altas, enquanto a taxa de inflação caiu fortemente, resultando, então, em uma crescente diferença entre os dois e aumentando os lucros dos mercados financeiros. 

- Criar um ambiente econômico estável. A criação de um ambiente econômico e social estável, contudo, não deve requerer a manutenção de políticas macroeconômicas altamente restritivas ou um regime repressivo de relações de trabalho. 

- Estabelecer incentivos suplementares para encorajar investimentos para a criação de emprego. A política de investimento deve ser vinculada a uma bem definida política industrial. Os incentivos devem incluir subsidiar empresas que investem em atividades geradoras de emprego, e aumentar a taxação de empresas que estejam eliminando empregos. 

- Dar acesso a recursos financeiros às mulheres. Desenvolver programas de empréstimo em pequena escala para assegurar que as mulheres possam ter acesso a recursos financeiros. 

- Implementar políticas econômicas expansionistas e assegurar a demanda adequada. 

- Estabelecer controle de capital. Desencorajar investimento não produtivo e especulativo e limitar o fluxo de capital predatório. Usar medidas tais como o controle de câmbio, taxar os investimentos especulativos e os ganhos de capital de curto prazo. 

- Espólio prescrito e controle sobre fundos de pensão. Implementar uma política para os espólios prescritos a fim de canalizar os fundos de investimento para oportunidades de criação de empregos. 

- Focalizar as estatais como investidoras chaves. 

- Crédito direto e reforma financeira. Relações financeiras e de crédito entre o setor financeiro e a indústria devem ser reformadas com objetivo de construir relações que promovam a criação de emprego. Crédito direto e taxas de juros diferenciais poderiam ser usados para ajudar a favorecer tais mudanças. 

3. Política industrial 
Propostas políticas 

Uma política industrial ampla baseia-se em uma série de políticas que dirigem, modelam ou influenciam o tipo de desenvolvimento econômico produtivo que ocorre em uma economia. A política industrial não focaliza somente quais tipos de indústrias e atividades econômicas deveriam ser desenvolvidas, mas também os vínculos entre áreas produtivas diferentes, o nível de competição ou concentração, os tipos de tecnologia, e padrões de importação e exportação. 

A estrutura da indústria da África do Sul pode ter um efeito dramático no nível de emprego. Não é suficiente remover as distorções da economia sul-africana, tais como seu capital de natureza intensiva, e permitir ao mercado assumi-la. As forças do mercado reproduzirão e fortalecerão esses modelos de desenvolvimento. Em vez disso, uma bem definida política industrial é necessária para criar empregos. 

Essas políticas devem incluir: 

- A maximização do impacto daqueles setores que estão criando empregos. As indústrias que podem servir como um mecanismo para a criação de emprego na África do Sul devem ser identificadas, e tal análise deve ser estendida para a identificação das indústrias que empregam trabalho intensivo. Além disso, as relações para cima e para baixo (exemplo, entre companhias que suprem o setor de componentes ou que distribuem os produtos manufaturados) devem ser identificadas e ativamente promovidas. 

- Desenvolver a capacidade de produzir bens intermediários (subsídios para a manufatura de produtos finais) e bens de capital (por exemplo, maquinário) e reduzir a importação de bens e serviços. 

- Expansão de pesquisa e desenvolvimento em áreas estratégicas específicas. 

- Incentivos suplementares explicitamente vinculados à criação de empregos. Suplementar medidas que estão atualmente em prática (por exemplo: aquelas relacionadas à promoção ou inovação tecnológica) deveriam ser avaliadas e implementadas levando em conta seus efeitos geradores de emprego. Medidas punitivas suplementares devem também ser introduzidas, por exemplo, taxas desincentivadoras para barracões de trabalho. 

- Incorporar um elemento de criação de emprego nas práticas de aquisição gover NAMEntais. Utilizar o impacto de criação de emprego e a habilidade para manter a intensidade e bons modelos de trabalho, entre outros critérios, para premiar os contratos do setor público. Uma política de aquisição pode também ser utilizada para garantir que não haja fechamento de postos em uma empresa durante o período de seu contrato com o governo. 

- Utilizar subsídios ao emprego. Subsídios ao emprego, que baixem o custo do aluguel do trabalho ao mesmo tempo que mantenham os salários reais e os benefícios, podem ser usados como uma ferramenta para promover o desenvolvimento do trabalho intensivo. Contudo, tais subsídios necessitariam ser estratégica e seletivamente usados para prevenir futura queda de lucros para os empresários. 

- Desenvolvimento da reforma das instituições financeiras. O desenvolvimento das instituições financeiras (DFIs) tais como o IDC e o DBSA deve jogar um papel mais significativo na criação do emprego, e ser incorporado a uma estratégia de criação de emprego. Seus investimentos devem se voltar para processos de produção que utilizam trabalho intensivo vistos como grandes multiplicadores de emprego. 

4. Produtividade de trabalho 
Propostas políticas 

Se a criação de emprego é a meta, o caminho pelo qual se atinge a produtividade deve mudar fundamentalmente. Uma política para produtividade deve ser parte de uma estratégia econômica que assegure que os ganhos da produtividade sejam distribuídos de forma a obter resultados socialmente desejáveis (por exemplo: menos pobreza e mais empregos). 

A produtividade no trabalho não deve focalizar somente a redução de custos e a tarefa de produção dos trabalhadores. Outras questões - inclusive a produtividade do capital, a produtividade da direção, o controle do trabalho, a restruturação do local de trabalho e a qualidade das melhorias - devem ser parte integrante da abordagem para aprimoramento da produtividade. 

Uma estratégia de produtividade necessita ser integrada com uma estratégia de investimento se é para alcançar a meta de criação de emprego. 

Desafios 

As políticas destinadas a aumentar a produtividade no trabalho trazem consigo resultados que prejudicarão a posição dos trabalhadores na economia, por uma série de razões: 

- Se a produtividade no trabalho aumentar a uma taxa mais rápida que a produção econômica, haverá menos empregos. 

- Se os salários reais aumentarem a uma taxa abaixo do aumento da produtividade, haverá uma redistribuição da partilha do total da renda nacional não para os salários, mas para os lucros. Distribuir a maior parte da produção para os lucros poderia criar empregos, mas somente se a redistribuição encorajasse maiores investimentos. Se mais investimentos não surgirem, então a distribuição da produção para os lucros, sem redistribuição dos ganhos de propriedade, aumentará a desigualdade de renda na economia, e diminuirá a demanda efetiva. 

- Decréscimos nas horas de trabalho devem ser postos em prática com o aumento da intensidade do trabalho se a produção por trabalhador subir. Para que a produtividade cresça, um decréscimo na jornada de trabalho deve ser compensado por um aumento na intensidade do trabalho. Isso traz à tona importantes contradições entre reduzir horas de trabalho, criar novos empregos e melhorar a qualidade de vida do trabalhador. 

A ideologia da competitividade 

Enquanto o argumento pelo crescimento da competitividade parece lógico, algumas questões importantes são obscuras. A eficiência tende a ser vista simplesmente como moderação de salários e melhorias de produtividade. A ideologia da competitividade focaliza o crescimento da produtividade e dos padrões de trabalho flexível e simplesmente assume que os mercados operarão automaticamente para remover o desperdício e a ineficiência. 

